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Introdução 

- ste artigo foi redigido a partir do tex, 
• to de um projeto de dissertação de 

' mestrado em ciência política e pre, 
tende expor o problema de pesquisa formu, 
lado, bem como, apresentar alguns 
resultados parciais da investigação que en, 
contra,se em andamento. Tal pesquisa si, 
tua,se na temática da formação e 
recrutamento de elites e tem por objetivo o 
estudo específico da composição social, tra, 
jetótias e padrões de homogeneização que 
intervém na estruturação da elite jurídica 
no Rio Grande do Sul. A base empírica do 
estudo compreende o corpo docente edis, 
cente associados à trajetória da Faculdade 
Livre de Direito de Porto Alegre/UFRGS. 

A presença do bacharel em direito 
como mediador social e político, em distin, 
tos períodos históricos, tal como indicam os 
estudos de VENÂNCIO FILHO ( 1982) 
MICELI (1979), CARVALHO (1996) e 
ADORNO (1988), deve ser estudada consi, 
derando .. se um conjunto de condicionantes 
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que extrapolam a componente escolar da 
formação jurídica. Estas regularidades com~ 
portam a explicitação de variáveis que 
apontem para as representações comuns do 
social e do político, para as origens sociais e 
para a trajetória dos agentes individuais e 
grupos aos quais estes se vinculam. 

Tendo tais elementos presentes, pre~ 
tende~se analisar o caso específico a partir 
de referenciais da ciência política, sob um 
viés que se afaste das perspectivas dominan~ 
tes da "sociologia do direito" incorporada à 
doxa jurídica como "teoria critica do direi~ 
to". 1 Tal postura implica em situar o objeto 
em construção dentro da problemática que 
permeia a formação do Estado no Brasil. 
Considera~se, pois, as estratégias de im~ · 
portação de modelos políticos e tecnologias 
institucionais e as ambivalências daí decor~ 
rentes, quanto a adaptação e uso destes 
modelos, bem como, a problemática da 
"profissionalização" e inserção dos juristas 
que operam estas tecnologias, nas diversas 
esferas sociais. 

O recorte específico proposto, 
enfocando o conjunto do corpo docente e 
discente de egressos da Faculdade Livre de 
Direito de Porto Alegre/UFRGS justifica~ 
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se, tanto pela presença destes bacharéis na 
"vida política" na primeira metade do sécu~ 
lo XX no Rio Grande do Sul; quanto pela 
sua presença contemporânea na "vida jurí~ 
dica", garante de sua influência no centros 
decisórios estatais. 

A demonstração das variantes e 
invariantes nos padrões de formação e re~ 
crutamento presentes entre um momento 
de predomínio de um ethos "nobiliárquico" 
associado à elite jurídica no período impe~ 
rial e, ainda no início do período republica~ 
no comparados a posterior vulgarização do 
ensino jurídico e conseqüente diminuição 
de seu capital simbólico, constitui~se num 
dos elementos centrais a serem investiga~ 
dos na pesquisa. A explicitação destes pa~ 
drões pode auxiliar na compreensão da 
imagem social desta elite, confrontando~a 
inclusive, ao que hoje é consagrado por 
membros do grupo, como momento de "cri~ 
se de identidade". 2 

Tendo em vista. os limite do artigo, 
procurar~se~á, num primeiro momento, ex~ 
por resumidamente noções referenciais que 
auxiliem na compreensão de aspectos 
concernentes à estruturação do espaço de 
atuação dos juristas visando estabelecer 

1. Nos meios jurídicos brasileiros a "sociologia do direito" está associada a uma visão "crítica" ou "social" do direito. Esta crítica é 
produzida numa apropriação "jurídica" de conceitos sociológicos, psicanalíticos, e semiológicos, predominando a matriz marxis­
ta. Tal"sociologia" afigura-se como tomada de posição ideológica nas lutas inter-pares no seio da elite jurídica, o que comprome­
te seu potencial analítico, embora não seu conteúdo informativo. Pode-se encontrar algumas orientações metodológicas para o 
estudo deste feMmeno em Dezalay (1989). 

2. Uma das representações desta crise pode ser lida no trabalho auto-intitulado de "sociologia do direito" de Arruda Jr. ( 1988) p. 96: 
• ... uma parte de 'crise' de identidade por qual atravessam, os jovens Bacharéis em direito no Brasil, e nos restringimos aos mais 
jovens, pois dos mais de 200.000 advogados brasileiros, cremos que 150.000 foram formados nos últimos 20 anos deve-se à 
deliberada política educacional consentânea ao modelo económico do Estado pói-64 e ao autoritarismo que, espelhado no terror 
institucionalizado na lei, criou indústrias culturais e bacharéis assalariados, desnorteando-lhes o imaginário do advogado clássico 
(grifo meu). A escola e o Direito de hoje jamais poderá ser a escola de Direito liberal de outrora (grifo do autor). 
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referenciais para o problema presente no 
caso específico a ser analisado. Num segun~ 
do momento, expor~se~á o problema de pes, 
quisa e alguns resultados parciais 
resultantes do trabalho de indicadores nele 
levantados. 

1. Referencial teórico 

Um ponto de partida importante para 
o estudo da legitimação da competência 
técnica, social e política dos bacharéis, pode 
ser encontrado nos trabalhos de 
BOURDIEU (1986, 1989), LACROIX 
(1992) e CHARLE (1987). Ao estudar os 
padrões que estruturam as lógicas pr~sen .. 
tes na "instituição do monopólio de dizer o 
direito", fundamento da competência soei, 
al dos juristas na França, BOURDIEU 
(1986) vai chamar a atenção, não somente 
para os elementos presentes na "ciência ju .. 
rídica" que conformam o espaço de possí~ 

veis de decisões e teorização mas, 
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principalmente, para a "homogeneidade dos 
habitus3 jurídicos". Esta homogeneidade é 
inscrita na relativa comunização das cate, 
gorias de percepção e de apreciação que 
estruturam a percepção e a apreciação dos 
conflitos orientando o trabalho destinado a 
transformar~ se em confrontações jurídicas. 

Esta perspectiva conduz o autor a 
não considerar isoladamente, na decompo .. 
sição dos mecanismos de homogeneização 
das percepções dos bacharéis, um saber 
apreendiçlo no sistema de conceitos pre~ 

sentes na "ciência jurídica",4 mas relevar, 
em máxima amplitude, o espaço sociaiS em 
que estes agentes se movem. 

Tendo em vista os esquemas de per .. 
cepção comuns estabelecidos na afinidade 
de habitus, que relaciona a trajetória social 
do agente com sua formação e o grupo 
social que ele produz e reproduz, pode~se 
buscar subsídios que permitam a apreensão 
da natureza destes esquemas. Dentro desta 
perspectiva, BOURDIEU vai explicitar os 

3. A noção de habitus, nos termos desenvolvidos por Bourdieu (1989), permite apreender o "acordo imediato entre a estrutura 
cognitiva dos princípios de visão e divisão do mundo social" e as relações entre as estruturas objetivas e as estruturas incorpora­
das pelos agentes. A afinidade de habitus é que, em última instância, vai garantir a homogeneização do grupo, onde a formação 
intelectual, no caso a formação jurídica, é apenas um fator agregado que formaliza a entrada em determinado corpo de especi­
alistas. 

4. As lutas e clivagens que se traduzem nas disputas entre concepções de "ciência jurídica" são um indicador importante que, 
entretanto, deve ser investigado considerando-se as trajetórias e apostas dos agentes em luta num contexto determinado. A 
advertência justifica-se pela tendência, em vários diagnósticos ligados a "sociologia do direito" brasileira, a correlacionar meca­
nicamente o tipo de formação jurídica com a trajetória do grupo de bacharéis tal·como em Souto e Falcão (1980): "Uma das 
contribuições da sociologia do direito consiste em fornecer aos profissionais do direito um instrumental analítico, de base cientí­
fica( ... ) que vai permitir o reencontro do nosso chamado sistema normativo com a nossa realidade social. Pois a distância que 
separa as leis que não mudaram, da realidade que evolui é uma das causas, por todos apontadas, da crise do direito, do 
conservadorismo do direito e, em última análise, do afastamento do bacharel dos centros de decisão nacional". 

5. A descrição da sociedade em termos de espaço social permite acentuar a dimensão relacional das posições sociais. Nestes 
termos, a posição dos agentes no espaço social é dada, por um lado, de acordo com o volume do capital possuído e, por outro 
lado, pela estrutura deste capital. A estrutura diferenciada de capitais permite opor agentes que possuem o mesmo volume de 
capital num eixo vertical, como por ex. o capital económico dos industriais e o capital cultural dos professores universitários. Esta 
reflexão é desenvolvida em Bourdieu (1984) . 
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mecanismos de hierarquização e 
homogeneização que constituem o a priori 
dos profissionais do direito na França e per, 
mitem a diferenciação de um campo jurídi, 
co relativamente autônomo em relação a 
outras esferas sociais, conforme demonstra 
a seguir: 

'~s práticas e os discursos jurídi, 
cos são, com efeito, produto do fundo, 
namento de um campo cuja lógica 
específica está duplamente determinada: 
por um lado, pelas relações de força es, 
pecíficas que lhe conferem a sua estru, 
tura e que orientam as lutas de 
concorrência ou, mais precisamente, os 
conflitos de competência que nele têm 
lugar e, por outro lado, pela lógica inter, 
na da obras jurídicas que delimitam em 
cada momento o espaço dos possíveis e, 
deste modo, o universo das soluções pro, 
priamente jurídicas." (BOURDIEU 
1985, p. 3) 

A categoria de intérpretes autoriza, 
dos, referida por BOURDIEU, tende a se 
distribuir em dois pólos extremos. De um 
lado, um conjunto de agentes voltados para 
a elaboração puramente teórica da doutri, 
na, os professores, encarregados de ensinar, 
em forma formalizada e normalizada as re, 
gras em vigor e, de outro, os operadores do 
direito, ligados a interpretação e avaliação 
de casos particulares. 

Aprofundando a reflexão sobre esta 
especialização das funções na estruturação 
da atuação dos profissionais do direito, 
LACROIX (1992), enfoca o processo de 
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formalização jurídica, na atuação dos espe, 
cialistas em direito e suas diversas trajetó, 
rias sociais, visto que, no exercício destas 
especialidades é que se permite verificar as 
diferenças intrínsecas que separam os usos 
sociais6 bastante diversos dos saberes jurí, 
dicas. Um dos exemplos dados, em seu tra, 
balho, concerne ao uso do direito como 
forma de justificar ações políticas (confor, 
me a "regra") ligado ao aparecimento da ati, 
vidade do constitucionalista. Neste caso, a 
ligação do professor de direito constitucio, 
nal com a "vida política" se funda na legiti, 
midade de sua competência técnica de 
interpretar e dizer se determinada ação 
política enquadra,se na regra de direito. 

Para o autor, considerar a especiali, 
zação profissional significa superar a análi, 
se da formação inicial idêntica que dá direito 
de entrada no campo das profissões jurídi, 
cas, buscando estudar suas diferenciações. 
Esta diversidade corresponde aos usos so .. 
ciais distintos dos produtos jurídicos prati .. 
cados pelos atares sociais em lutas 
específicas. 

O referencial empírico desta aborda, 
gem, que situa na diferenciação profissio, 
nal e na manipulação autorizada de uma 
competência técnica, variáveis importan, 
tes para a compreensão do poder social dos 
juristas, é produto do contexto francês onde 
ocorre a separação entre a competência téc .. 
nica dos agentes que operam a doutrina 
jurídica e a competência doutrinária dos 
agentes que produzem o conhecimento te, 

6. Estes "usos sociais" podem ser oompreendidos oomo os processos e as lógicas práticas responsáveis pela aparição de formas 
práticas e simbólicas de ação e de organização ooletivas (Lacroix, 1986). No caso do direito, manifesta-se nas lutas interagentes, 
na invenção e vulgarização "singular" de formas jurfdicas de percepção do social. 
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órico tal como assinalado por BOURDIEU 
(1996). Da mesma forma, pressupõe o re .. 
conhecimento do jurista como detentor de 
uma competência derivada de um saber es, 
colar vinculado a padrões meritocráticos, 
impessoais e burocráticos, intrínsecos à pro, 
fissão de jurista. A transposição desta aná, 
lise para o caso brasileiro adquire maior 
complexidade, pois em não ocorrendo a di .. 
ferenciação entre o "produtor" e o 
"aplicador" do direito, a produção das dou .. 
trinas ficará totalmente subordinada à "vida 
política", praticamente inexistindo um sa, 
ber escolar que legitime a autonomização 
de um campo jurídico. 

Tendo, se referido noções que tratam, 
numa dimensão mais abstrata, .a compre, 
ensão dos mecanismos de homogeneização 
do grupo social que se pretende investigar, 
procurar,se,á expor categorias analíticas e 
indicadores utilizados em estudos de recru, 
tamentos de elites que permitam construir 
referenciais para o estudo da seleção dos 
componentes da elite jurídica. 

Em estudo sobre recrutamento de 
elites burocráticas na França, no período 
de 1880 .. 1900, CHARLE (1987) destaca, 
entre variáveis a serem relevadas visando a 
apreensão dos mecanismos de seleção soei, 
al destas elites, as variáveis demográficas, 
culturais, ideológicas, dinâmicas (troca de 
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atividade), financeiras e origens sociais. 
Correlacionada à origem social, a trajetória 
escolar aparece como central para a com, 
preensão das lógicas que operam na ascen, 
são e reprodução de posições de elite, tendo 
em vista, o contexto histórico de 
republicanização da França em que se in, 
sere o estudo. 

O autor destaca que, em se tratando 
de elites jurídicas, há que se considerar, 
conjugado às variáveis mencionadas, a tra, 
jetória do grupo familiar, visto que as pro, 
fissões jurÍdicas geralmente encerram "uma 
cultura familiar com forte reprodução soei, 
al". Um dos recursos analíticos capaz de 
explicitar as lógicas de reprodução desta 
herança social, onde o capital escolar opera 
parcialmente, é a noção de capital social e 
os mecanismos que operam este capital, 
conjugado a outros capitais, as reconversões. 
O capital social do agente pode ser enten, 
dido como o "conjunto de recursos atuais 
ou potenciais que são ligados à possessão 
de um recurso durável de relações mais ou 
menos institucionalizadas de 
interconhecimento e de 
interrec.onhecimento" (BOURDIEU, 
1980). Esta forma de capital aparece no 
conjunto de reconversões que permite a 
apreensão da trajetória 7 de um grupo social 
ou agente singular num determinado espa, 
ço social. Segundo SAINT MARTIN 

7. A distinção entre o uso da noção de trajetória em relação a noção de "história de vida" é desenvolvida em Bourdieu (1986). 
Segundo o autor: "a trajetória pode ser entendida oomo série de posições sucessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou 
um mesmo grupo) em um espaço ele próprio em devir e submetido a incessantes transformações". Operando oom esta noção no 
oontexto brasileiro, Grynszpan (1990) chama a atenção para o fato de o estudo de trajetórias permitir •avaliar estratégias, ações 
e atores em diferentes situações e posições sociais, seus movimentos, seus recursos, as formas oomo os utilizam ou procuram 
maximizá-los, suas redes de relações, oomo se estruturam, oomo as acionam, nelas se locomovem ou as abandonam". 

Revista da Faculdade de Direito da UFRGS, v. 17, 1999 

kubiack
Retângulo



94 

(1993),8 o estudo das reconversões permite 
analisar o processo de desvalorização e 
revalorização das diferentes espécies de ca, 
pi tal. 

Os aspectos concernentes à herança 
social serão relevados por CHARLE (1989) 
ao propor uma "história social das profis, 
sões jurídicas". O autor acentua que nas 
profissões jurídicas, em suas diversas espe, 
cialidades, o capital social é mais facilmen, 
te reconvertido em outros tipos de capital, 
como capital econômico no caso dos notá, 
rios e capital político no caso dos advoga, 
dos assinalando que, no caso da França, a 
perenidade das profissões jurídicas que atra, 
vessam os séculos pode ser atribuída à ca, 
pacidade de acumulação e reprodução do 
capital social coletivo conservado através 
de mecanismos institucionais. 

No caso brasileiro, entretanto, are, 
produção deste capital social coletivo não 
pode ser apreendida a partir de garantias 
institucionais, pois o acesso a estas garanti, 
as não está baseado em princípios de 
hierarquização profissionais. Na próxima 
parte tentar,se,á expor as diferenciações 
do contexto do caso a ser analisado visan, 
do discutir as possibilidades de utilização do 
referencial teórico descrito. 

Fabiano Engelmann 

2. Problema 

2.1 Elementos para o estudo da 
formação da elite jurídica no 
Brasil: contexto e recursos 
analíticos 

A apreensão do caso específico a ser 
tratado implica na inclusão de outros níveis 
de análise aos trabalhados nas pesquisas re, 
feridas, frutos de contextos onde ocorre a 
objetivação de mecanismos que garantem a 
equivalência entre o título escolar e a posi, 
ção sociaL 

Diferenciadamente do contexto fran, 
cês de predomínio dos padrões 
meritocráticos de seleção da elite burocrá, 
tica e onde a profissão e a herança profissi, 
onal tem um peso fundamental na sua 
reprodução, no Brasil operam lógicas dis, 
tintas que podem ser captadas já na 
explicitação das estratégias de importação 
dos cursos jurídicos. A importação de 
tecnologias institucionais no período impe, 
rial orienta,se para a "formação do Estado 
Nacional" com a produção de uma elite ca, 
paz de "operacionalizá,lo". Logo, mesmo a 
"competência técnica" dos bacharéis fica a 
priori subordinada a uma "missão política", 
como demonstra a citação que segue: 

a. No caso da nobreza francesa, analisado por Saint-Martin (1993), as estratégias de reconversão dão lugar às separações (clivagens) 
no espaço social, com o abandono de posições estáveis, desvalorizadas ou ame~çadas, por aqueles que as ocupam por longo 
tempo. A entrada de novos agentes nos setores ou nos lugares, até há pouco, frequentados pelos membros de s~u grupo d?pen­
dem em larga margem do estado do sistema dos instrumentos de reprodução (estado dos costumes e da le1 sucessóna, .do 
mer~do de trabalho, d~ sistema escolar, etc.), do estado (volume e estrutura) do ~pital econômic;:o. do ~pital cultural, do capttal 
social e do capital simbólico que os diferentes grupos pretendem reproduzir. A_noçao de reconv~rsao pe~m1te captar este proce~so 
e, conseqüentemente, correlacionar o conjunto de variáveis qu~ e~volvem o tltulo_escolar, ~ ongem ~ai, as apostas de carretra, 
e o conjunto de capitais ajudando a definir o espaço dos poss1ve1s e a reproduçao de pos1ções de elite. 
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"Essa orientação que chamaría, 
mos atualmente de teórica, enfatizava na 
formação de bacharel a percepção dos 
fundamentos últimos da vida social e políti, 
ca (grifo meu). O Direito aparecia como 
o instrumento normatizador das rela, 
ções políticas, sociais e econômicas. O 
bacharel formado deveria saber os prin, 
cípios de Direito Público, Eclesiástico e 
Constitucional, pois a atenção central 
dos estudos deveria estar focalizada no 
entendimento e funcionamento do go, 
vemo." (BARRETO, 1978, p. 207) 9 

Esta ligação à "vida social" e à "vida 
política", permite ao bacharel constituir,se 
como mediador, haja vista sua atuação si, 
multânea em várias esferas, conforme, assi, 
nala ADORNO (1988), outorgandoAhe 
aprioristicamente a vocação 10 de elite dirigen, 
te. Tal peculiaridade circunda a apropria, 
ção e uso do "direito" no Brasil e destaca a 
variável da inserção da elite jurídica na vida 
política do País e o impacto desta presença 
na sua reprodução sociaL 

Um dos estudos que considera esta 
inserção, no período imperial, é o de CAR, 
VALHO (1996). O autor destaca como os 
bacharéis em direito assumiram um papel 
central na unificação do Estado imperial 
atuando como elite homogênea. Um dos 
pressupostos garantidores desta 
homogeneização era a formação jurídica em 
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Coimbra. Entretanto, o autor atribui um 
peso excessivo à competência técnica doba, 
charel em sua ascensão social e política atfi, 
buindo ao título escolar o ponto de partida 
para esta ascensão. Tal visão diminui a par, 
ticipação de outros recursos na trajetória 
dos agentes tais como, o capital social e as 
redes de relações envolvendo o 
pertencimento a determinados grupos fami, 
liares e sociedades. O capital social e as re, 
des de relações entabuladas pelo agente ao 
longo de sua trajetória social são fundamen, 
tais em contextos de não,predomínio de 
princípios de hierarquização social baseados 
na profissão, conforme indicam estudos 
sobre elites políticas no período imperial. 11 

Para a construção de indicadores efi, 
cazes visando a apreensão desse fenômeno, 
deve,se contabilizar a importação de mo, 
delas jurídico,políticos e os usos sociais des, 
ta tecnologia de poder12 que permeiam as 
práticas sociais dos bacharéis, na medida em 
que, os modelos importados são apropria, 
dos como bens simbólicos sem a incorpo, 
ração do ethos que lhes corresponde- e 
associados a outros recursos sociais, subor, 
dinam,se à legitimação de uma competên, 
da política. Também importa relevar as 
posições ocupadas pelos agentes, na traje, 
tória da elite jurídica, considerando suas 
propriedades sociais. No caso, a hierarquia 

9. Esta passagem foi extraída de uma coletânea produzida por juristas que busca analisar as condicionantes do surgimento dos 
cursos jurídicos no Brasil, cujo marco histórico é atribuído à Constituinte de 1823. 

10. A formação de uma "vocação para o poder" leva a necessidade de investigar-se as representações comuns acerca do fenômeno 
político por parte dos bacharéis, tal como procede, em relação aos intelectuais no Brasil, Pécaut (1990}. 

11. Ver Coradini (1998). 

12. Ver Bendix (1996) que demonstra comparativamente os processos sociais-políticos da Europa que originaram categorias como 
"cidadania", "Estado de Direito• e o ethos que lhes corresponde. Ver sobre a problemática da importação dos modelos políticos 
em contextos neopatrimoniais, Badie & Hermet (1990). 
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destas posições é dada na relação entre os 
valores atribuídos a determinados recursos, 
sua posse por parte dos agentes e os princí .. 
pios de hierarquização que estruturam o 
espaço de atuação dos mesmos. 

2.2 Recursos Analíticos 
e Indicadores 

Dentro do quadro exposto, pode .. se 
tentar construir referenciais que permitam 
apreender as lógicas e mecanismos que 
estruturam a trajetória e homogeneização 
da elite jurídica brasileira. ADORNO 
(1988), acentua o fato das escolas de direi .. 
to criadas no período imperial não terem se 
constituído como centros de produção de 
um "direito brasileiro". Ao estudar a Aca .. 
demia de Direito de São Paulo, 13 o autor 
constatou a forte presença do corpo do .. 
cente e discente nas lutas sociais e políticas 
considerando os indicadores de participa .. 
ção na imprensa e grêmios literários e do 
exercício de cargos públicos. Ao confron .. 
tar estes indicadores com os referentes à 
produção intelectual e à atividade docen-­
te, o autor verificou a inexistência de uma 
lógica escolar no campo do direito. 

Quanto aos mecanismos de ingres .. 
so na carreira universitária jurídica, refere 
o autor, a pessoalidade como regra nos pro .. 
cedimentos de recrutamento de professo .. 
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res e nas práticas avaliatórias dos alunos. 
Estes indicadores da atuação em diversas 
esferas, por parte do corpo docente e dis .. 
cente e dos mecanismos que operam em sua 
seleção e recrutamento, são fundamentais 
para a apreensão das lógicas que caracteri .. 
zam as faculdades de direito brasileiras como 
espaços de socialização onde são 
reconvertidos diversas formas de capitais 
que entram em jogo na definição da ascen .. 
são e reprodução de posições de elite. Da 
mesma maneira, os dados trazidos por 
ADORNO não permitem atribuir ao título 
de bacharel o ponto de partida para a as .. 
censão social e política. O título escolar 
aparece, antes, como o "certificado de uma 
posição social e política de antemão ocupa .. 
da", conforme CORADINI (1998). 14 

A formação de redes de relações, a 
partir de critérios pessoais, é característica 
da dinâmica descrita e expressa .. se nas prá .. 
ticas do nepotismo, da patronagem e do 
clientelismo, fenômenos presentes na tra .. 
jetória da elite burocrática brasileira. Des .. 
ta forma, os recursos analíticos já expostos 
trabalhados em contextos onde as compe .. 
tências técnicas tem um peso significativo 
na hierarquização e reprodução das elites 
jurídicas, não são suficientes para a com .. 
preensão da dinâmica brasileira, onde a 
"pessoa total" encontra ... se envolvida, na 

13. As lógicas de recrutamento que operam na produção e reprodução da elite jurídica, neste caso, permanecem e expandem-se 
com a "descentralização" dos cursos juridicos iniciada com o período republicano que redunda na criação de novas escolas por 
todo o País. Uma descrição detalhada quanto ao aspecto referente à expansão do ensino jurídico e suas características pode 
ser encontrada em Venâncio Filho (1982). 

14. Em estudo sobre o recrutamento da elite médica, no Brasil no período imperial, o autor constata que: • ... a seleção da elite 
médica antes de ser profissional, é primordialmente uma seleção pelos títulos, na qual a dimensão técnica ou profissional está 
sempre subordinada à dimensão da notoriedade ou de títulos que atestam determinadas relações (com o imperador e persona­
gens do poder central, numa primeira fase; de pioneiro na introdução das inovações em alguma especialidade ou de sua 
representação, de homem público e moral, num segundo momento)". (Coradini 1998, p. 6) 
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medida em que, não ocorre a objetivação de 
critérios formais típicos do que poder .. se ... ia 
considerar como um contexto republicano. 

Para a apreensão destas redes de re ... 
lações e o conjunto de fenômenos que pode 
ser genericamente caracterizado como re .. 
lações de reciprocidade e que não perpas .. 
sam apenas a estruturação e mobilidade da 
elite jurídica, mas o conjunto de relações 
que envolve o Estado brasileiro, pode .. se re .. 
correr a noções oriundas de estudos antro .. 
pológicos, como as de "amizade 
instrumental", "quase grupos" e "relações 
diádicas", que podem ser usados comple .. 
mentarmente à noção de capital social. 15 

2.3 Estudo do Caso Específico··· 

A Faculdade "Livre" de Direito de 
Porto Alegre, fundada em 1900, tem sua 
origem inserida na estratégia de produção 
de lideranças políticas no Estado, confor .. 
me indicam LEITE e FRANCO (1992).16 

Segundo as autoras prevalece no curso de 
Direito uma cultura de "cumplicidade 
consensual" com o governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, decorrente da estreita 
correspondência entre o exercício do poder 
e a "vida acadêmica" no interior desta. Tais 
fatores são descritos no texto de "história 
da Faculdade" produzido por BRAGA 
(1975) que, apesar de adotar uma perspec ... 
tiva consagratória, traz informações que vão 
ao encontro dos dados coletados por 
ADORNO (1988). 
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A inserção do corpo docente e dis .. 
cente em diversas esferas sociais, destoante 
de uma lógica "profissional", também é 
acentuada por GRIJÓ (1998). Neste estu .. 
do, comparando as trajetórias dos integran .. 
tes da "geração de 1907", o autor, demonstra 
que as estratégias de importação e uso polí .. 
tico de ideologias jurídicas e as clivagens no 
corpo docente e discente eram pautadas pela 
conjuntura política do período analisado, 
permitindo afirmar que lógicas que operam 
a "vida acadêmica" no interior da institui .. 
ção estruturam .. na como um grande labo .. 
ratório onde refletem .. se as lutas sociais e 
políticas do momento. 

Partindo dos parâmetros estabeleci .. 
dos, nestes estudos, pode .. se investigar se 
subsistem, ou não, os padrões de 
estruturação e condicionamentos que ori .. 
ginaram os cursos de Direito no Brasil no 
período imperial, na trajetória da elite jurí .. 
dica gaúcha. Por outro lado, indaga ... se em 
que medida a introdução formal de meca .. 
nismos auferidores de competências técni .. 
cas - como os concursos públicos para 
postos burocráticos, conjugados a indicado .. 
res de maior diversificação social, 
corporativização por especialidades (princi .. 
palmente a partir da década de 30) e 
institucionalização do ensino jurídico -, 
implicam na alteração dos padrões de for .. 
mação e re~rutamento desta elite em dire .. 
ção a prevalência de padrões 
meritocráticos. 17 

15. Sobre a problemática teórica envolvendo o uso destas noções complementarmente à noção e capital social, ver Coradini (1995). 
Sobre as possibilidades de uso das noções de "quase grupos", "amizade instrumental" em sociedades complexas, ver Bianco 
(1987). Sobre a noção de "relações diádicas" ver Landé (1977). 

16. O estudo das autoras compreende o período de 1900-1936. 

17. O trabalho de Miceli (1979) vai relevar esta mudança de padrões de recrutamento considerando que na Primeira República o 
recrutamento dos intelectuais (no caso analisado em sua maioria bacharéis em direito) se realizava em função da rede de rela-
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Estudar estes padrões de seleção so, 
cial implica em centrar o foco de análise nos 
recursos reconvertidos pelos bacharéis, sua 
trajetória social e o pertencimento a deter, 
minados grupos familiares e sociedades, tal 
como já pontuado. Este enfoque permite a 
verificação da ocorrência da transição do 
predomínio de uma "vocação política" para 
o predomínio de uma "vocação jurídica" 
no caso dos bacharéis gaúchos. Ou seja, de 
uma "escola" abertamente inserida nas lu, 
tas sociais e políticas para a aposta em uma 
competência técnica propriamente jurídica, 
cujo espaço estaria definido na 
corporativização das profissões jurídicas, e 
nos mecanismos de seleção daí advindos 
que comportariam, conseqüentemente, o 
título escolar, a competência técnica e a 
meritocracia como trunfos de ascensão so, 
cial. 

Tendo,se, como hipótese de traba, 
lho, a idéia da prevalência de um mecanis, 
mo de recrutamento meritocrático que 
imperaria com a construção das carreiras 
jurídicas aumentando o peso do título es, 
colar, nossa proposta de pesquisa agrega a 
estes mecanismos os indicadores propria, 
mente sociais estruturantes da "vocação 
para o direito". Logo, o problema consiste 
em explicitar a permanência da herança 
social e as estratégias de reprodução dos 
grupos e agentes, bem como, as 
reconversões operadas visando garantir suas 
posições de destaque na trajetória da elite 
jurídica gaúcha, que transpassa o fenôme, 
no da inflação de diplomas, a diminuição 
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de seu capital simbólico e, por conseqüên, 
cia, as representações da "crise do direito". 

3. Alguns resultados parciais e 
questões metodológicas 

A seguir procede,se a exposição de 
dados parciais da pesquisa concernentes a 
trajetória profissional/ocupacional do cor, 
po docente da faculdade de Direito. Tais 
dados resultados da operação da pesquisa, 
envolvendo o corpo docente, deverão ser 
aprofundados tomando,se amostragens de 
professores para coleta de depoimentos. 
Procurar,se,á reconstruir a trajetória 
ocupacional/profissional de forma mais 
aprofundada, visando a comparação entre 
trajetórias e, conseqüentemente, a 
mensuração dos recursos sociais e escola, 
res reconvertidos para a ascensão a posi, 
ções de elite. Para a montagem dos dados a 
seguir privilegiou,se, na medida do possí, 
vel, as informações concernentes aos indi, 
cadores de filiação, local de nascimento, 
ocupação do pai, ano de formatura, estu, 
dos escolares pré,universitários e universi, 
tários, carreira profissional, produção 
intelectual geral, produção intelectual téc, 
nica, participação e pertencimento a socie, 
dades e clubes sociais/culturais e trajetória 
política. Tendo em vista a parcialidade dos 
dados produzidos, optou,se neste artigo so, 
mente por expor os dados referentes a tra, 
jetória ocupacional/profissional. Quanto a 
coleta de informações referentes ao corpo 
discente, proceder,se,á com os mesmos in, 
dicadores organizando,os por ano de forma, 

ções sociais que estes mobilizavam, ao passo que no período "pós-30", a cooptação das novas categorias de intelectuais por 
parte do Estado passaria a incorporar ao capital de relações sociais, a mediação exercida por trunfos escolares e culturais cujo 
peso é tanto maior quanto mais se acentua a concorrência no interior do campo intelectual. 
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tura e trabalhando, se com amostragens por 
década a partir de 1960. A pesquisa com, 
porta também o trabalho com fontes com, 
plementares como artigos, revistas, 
homenagens, discursos, atas e demais fon, 
tes presentes em múltiplos arquivos como 
os das associações corporativas. O 
detalhamento metodológico do tratamen, 
to destas fontes será omitido em função dos 
limites do artigo. 

Analisando os resultados parciais tra, 
zidos pela operacionalização desta investi, 
gação tomando,se por base as informações 
coligidas no trabalho de BRAGA (1975) e 
fontes subsidiárias, visualiza,se a presença 
dos professores da Faculdade de Direlto na 
fundação de várias instituições de natureza 
cultural e intelectual. Destacam,se os pro, 
fessores de Direito como fundadores do 
Instituto Histórico Geográfico do Rio Gran, 
de do Sul, da Academia Rio,Grandense de 
Letras, da Faculdade de Filosofia de Porto 

Atividade profissionaVocupacional 
Ingresso 

1901 (25) 

Detentor de mandato parlamentar ou 
19 

cargo político de 1 º escalão 

Exercício de cargo burocrático 
e/pressuposto título escolar de bacharel 

24 
e nomeação política sem concurso 
público 

Exercício de cargo burocrático de 
confiança c/ pressuposto de título 
escolar e concurso público, mas com -
indicação política 

Só Advogado -

Exercício do Jornalismo 10 
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Alegre, da Pontifícia Universidade Católi, 
ca, da Escola Superior do Comércio que ori, 
ginou a Faculdade de Economia da UFRGS; 
bem como a forte presença na fundação e di, 
reção de jornais como ''A Federação", "Jornal 
do Comércio", além de colégios tradicionais 
como o ''Anchieta", "Sevigné", entre outros. 

Confrontando,se os dados trazidos 
pelos estudos citados (ADORNO, LEITE e 
FRANCO, GRIJÓ), com indicadores de in, 
serção social trabalhados sobre as informa, 
ções disponibilizadas por BRAGA, pode, se 
tentar esboçar um padrão de inserção pro, 
fissional/ocupacional que permita orientar 
uma investigação mais profunda referente 
a trajetória do corpo docente da Faculdade 
de Direito de Porto Alegre. O quadro a se, 
guir está organizado com base no intervalo 
de ingresso dos agentes no corpo docente 
da Faculdade e as atividades exercidas si, 
multaneamente, além da atividade docen, 
te, ao longo de sua trajetória de vida: 

Ingresso Ingresso Ingresso 
1903,1926(30) 1933,1962(30) 1950,1970(27) 

23 12 8 

18 8 3 

4 13 -

- 4 13 

8 3 1 
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Atividade Ingresso Ingresso Ingresso Ingresso 
profissional!ocupacional 1901 (25) 1903-1926 (30) 1933/1962 (30) 1950-1970 (27) 

Participação em 
3 5 5 3 

sociedades culturais 

Participação em - 3 9 11 
Associação Corporativa 

Produção intelectual 
5 6 1 4 geral 

Produção intelectual 
6 5 19 14 

específica jurídica 

Fonte Principal: BRAGA (1975). Fontes subsidiárias: Arquivo do Rio Grande do Sul, Bi­
blioteca Pública do Estado e NEQUETE (1974). 

Obs. 1. Considera-se da população total dos intervalos apenas aqueles de que se têm infor· 
mações concernentes aos indicadores tabulados. 

Obs. 2. Não considerou-se para fins de tabulação a atividade predominante exercida, mas 
sim, tendo em vista o interesse da pesquisa, o número de posições às quais o docente teve acesso, 
sendo que a maioria exerceu, ao longo de sua trajetória, diversas atividades ocupacionais simulta· 
neamente. 

Num primeiro momento, este qua~ 
dro confirma a invariância do padrão de in~ 
serção ocupacional do corpo docente já 
presente na Academia de Direito de São Pau~ 
lo. Da mesma forma, porém, confirma preli~ 
minarmente a hipótese de que, já por volta 
das décadas de 40 e 50, ocorre na trajetória 
da população docente uma tendência à parti· 
cipação em atividades corporativas e também 
de aumento na produção de textos jurídicos. 
O decréscimo da pluralidade ocupacional 
aponta uma reconversão em direção às car~ 
reiras que mesclam o pressuposto do título 
escolar de bacharel com a indicação políti~ 
ca. Nesta conjuntura, surgem as associa~ 
ções corporativas que têm, entre seus 
fundadores, significativa presença de pro~ 
fessores da Faculdade. O IARGS (lnstitu~ 
to dos Advogados do Rio Grande do Sul), 
fundado em 1926, a AMPRGS (Associação 
do Ministério Público do Rio Grande do 

Sul), fundada em 1940, a AJURIS (Assoei~ 
ação dos Juízes do Rio Grande do Sul), fun~ 
dada em 1944, vão participar do momento 
de construção das profissões jurídicas e ter um 
papel de aglutinação na diferenciação de um 
espaço de concorrência propriamente jurídi~ 
co com a progressiva institucionalização dos 
concursos públicos capazes de auferir compe~ 
tências técnicas e a normatização das profis~ 
sões jurídicas com aumento das exigências 
propriamente escolares para o exercício, in~ 
clusive, da advocacia. 

Esta tendência aponta para um novo 
padrão intimamente imbricado aos indica~ 
dores de modernização do País e especiali~ 
zação das funções, onde surgem na esfera 
do poder outras especialidades como a eco .. 
nomia, e a ·sociologia. As regras desse no 
novo "jogo" ainda permanecem nebulosas 
e precisam ser investigadas acuradamente. 
Espera .. se que esta proposta de pesquisa 
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possa somar na elucidação dessa nova rea .. 
lidade que se apresenta a todos os bacha .. 
réis em direito e, principalmente, aos 
profissionais ligados a seu ensino. 
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Como Pesquisar? 

~~~~ 
Doutora pela Universidade de Hamburgo, Alemanha; Professora Visitante na Faculdade de 

Direito da UFRGS pelo programa CAPES/DAAD, março 1998- maio 1999. 

a presente artigo basela,se em uma 
1JPI' palestra para alunos de graduação e 

' pós .. graduação, realizada no dia 
22.04.1999, na Faculdade de Direito da 
UFRGS, denominada: "Como pesquisar e 
navegar na pesquisa: uma introdução ao 
método alemão". 

Nota preliminar 

Este artigo destina .. se, especialmen, 
te, aos alunos que começam a desenvolver 
o processo de pesquisa. Mas, talvez, seja 
também, em parte, interessante para os co .. 
legas professores, devido à cultura jurídica 
diferente na qual se formou a autora, ofe, 
recendo, d~sse modo, possivelmente, não 
só um outro enfoque sobre o tema, mas tam .. 
bém idéias 'complementares para as orien .. 
tações dos seus jovens pesquisadores. 

1. A questão da curiosidade e 
o tema 

Toda a pesquisa tem como base um 
interesse de buscar - ou uma visão da reali .. 
dade jurídica ou uma explicação para essa 
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